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A proibição de retrocesso social 
é um princípio que costuma ser 
levantado em debates que en-
volvem a garantia dos direitos so-
ciais: quão segura é (e pode ser) a 
efetivação desses direitos?
A problemática analisada reside 
no fato de que, em razão da es-
cassez dos recursos financeiros, 
são colocadas à frente do poder 
soberano a difícil tarefa das es-
colhas públicas, pois será preciso 
deliberar quais são as políticas 
públicas que merecem ser reali-
zadas com os recursos existentes.
Este livro investiga em que medida 
o princípio da proibição de retro-
cesso social está inserido no orde-
namento jurídico brasileiro e, prin-
cipalmente, seus reflexos em face 
das normas de Direito Financeiro 
em seu âmbito constitucional. 
Considerando que compete pre-
cipuamente ao Supremo Tribunal 
Federal a guarda da Constituição 
da República, agregou-se ao es-
tudo a jurisprudência da Corte Su-
prema a respeito da aplicação da 
proibição de retrocesso social sob 
a perspectiva do Direito Financeiro.
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“A proibição de retrocesso é um tema fascinante, pois in-
tercala questões referentes a diversos outros dilemas do 
Direito Financeiro que se interrelacionam, como a questão 
do financiamento dos direitos sociais, a reserva do possí-
vel, a progressividade dos direitos, o mínimo social, as es-
colhas trágicas, a dignidade da pessoa humana, a sus-
tentabilidade financeira, a confiança legítima e a isonomia 
republicana que deve presidir todo esses institutos. (...) 
No Brasil o problema não é apenas uma questão de amplia-
ção da receita pública, mas de má distribuição da arreca-
dação, pois se arrecada mais de quem ganha menos, o que 
viola a capacidade contributiva; e se gasta menos com quem 
mais necessita, violando assim a capacidade receptiva - é 
um problema de justiça distributiva no âmbito financeiro. (...)
A marca da ousadia percorre a obra, o que uma característica 
da Autora no âmbito acadêmico, pois buscou não apenas tratar 
do espinhoso tema da proibição de retrocesso à luz doutrinária, 
mas o enfrentar no âmbito prático, com o foco na jurisprudên-
cia do STF, aliando assim diferentes aspectos do saber jurídico. 
A Autora se propôs um desafio, que foi cumprido a contento. 
Pode-se concordar ou discordar do texto; jamais ignorá-lo”. 

Prof.  Fernando Facury Scaff
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P re f á c i o  à  o b r a 
O Direito Financeiro e a Proibição de  

Retrocesso Social na Jurisprudência do STF

Caro leitor,
Chega às suas mãos à obra de Marina Tanganelli Bellegarde intitula-

da O Direito Financeiro e a Proibição de Retrocesso Social na Jurisprudência 
do Stf, abordando um tema relevantíssimo e atual, preenchendo uma 
lacuna nas letras jurídicas pátrias.

O texto decorre de sua Dissertação de Mestrado, defendida com 
pleno êxito perante banca examinadora composta por Regis Fernandes 
de Oliveira, Ingo Sarlet e Antonio Maués, no âmbito do Programa de 
Pós-Graduação em Direito da Universidade de São Paulo.

A proibição de retrocesso é um tema fascinante, pois intercala questões 
referentes a diversos outros dilemas do Direito Financeiro que se interre-
lacionam, como a questão do financiamento dos direitos sociais, a reserva 
do possível, a progressividade dos direitos, o mínimo social, as escolhas 
trágicas, a dignidade da pessoa humana, a sustentabilidade financeira, a 
confiança legítima e a isonomia republicana que deve presidir todo esses 
institutos. Vários aspectos de um mesmo problema, que se agudiza na 
análise jurídica brasileira em face da realidade que enfrentamos, seja por 
vivermos em um país de extrema desigualdade social, seja em razão da 
escassez de recursos decorrentes do engessamento orçamentário. No Brasil 
o problema não é apenas uma questão de ampliação da receita pública, 
mas de má distribuição da arrecadação, pois se arrecada mais de quem 
ganha menos, o que viola a capacidade contributiva; e se gasta menos 
com quem mais necessita, violando assim a capacidade receptiva - é um 
problema de justiça distributiva no âmbito financeiro, 

As dificuldades enfrentadas com o tema dizem respeito à consi-
deração de ser um princípio implícito em nossa ordem constitucional, 
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do qual se deve extrair o máximo de efetividade em sua aplicação, seja 
nas condutas ativas, seja nas omissivas do Estado.

A Autora recortou a análise efetuada em seu trabalho centrando-o 
na jurisprudência do STF sobre a matéria. Tratou de diversos julga-
mentos e considerou a proporcionalidade e a razoabilidade na aplicação 
da proibição de retrocesso, que não possui um caráter absoluto. Nesse 
sentido, a Autora aponta alguns principais e mínimos critérios para sua 
efetividade, quais sejam: 1) garantia do núcleo essencial dos direitos 
fundamentais sociais inscritos da Constituição; 2) análise da hierarquia 
entre os direitos assegurados por tais medidas; 3) aplicação da proporcio-
nalidade, que deve ser conectada com a proteção da confiança legítima 
e da isonomia, de tal forma a só admitir que a relativização ocorra se 
for comprovada como indispensável, e que outra medida não possa ser 
adotada de modo alternativo.

O trato dessa matéria na obra revela o perfil cuidadoso da Autora 
com o detalhe de cada decisão, porém, ao mesmo tempo, demonstra 
seu poder de síntese, pois, de um mar de decisões, concentrou-se nas 
principais e conseguiu daí extrair o pensamento de nossa Corte Maior 
sobre a matéria, cotejando-o com a doutrina nacional e estrangeira, em 
especial a italiana, a espanhola e a portuguesa.

Nosso inconcluso Estado Social, mais do que nunca ameaçado, 
é o eixo central do trabalho, que congrega esforços na análise dos 
mecanismos financeiros que permitam o avanço e ampliação das con-
quistas sociais ocorridas no Brasil após 1988, e, para tanto, constata ser 
insuficiente a análise formal, mesmo que no âmbito constitucional, 
sendo imprescindível levar em considerações questões econômicas e 
financeiras que delimitem a possibilidade de retrocesso social.

A marca da ousadia percorre a obra, o que uma característica da 
Autora no âmbito acadêmico, pois buscou não apenas tratar do espi-
nhoso tema da proibição de retrocesso à luz doutrinária, mas o enfrentar 
no âmbito prático, com o foco na jurisprudência do STF, aliando assim 
diferentes aspectos do saber jurídico.

A Autora se propôs um desafio, que foi cumprido a contento. 
Pode-se concordar ou discordar do texto; jamais ignorá-lo.

Boa leitura.
São Paulo, maio de 2021.

Fernando Facury Scaff 
Professor Titular de Direito Financeiro da Universidade de São Paulo
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I n t roduçã o

As ideias sobre os deveres e as funções estatais na atividade eco-
nômica evoluíram significativamente ao longo da história, implicando 
efetivação de uma maior proteção dos direitos humanos atingidos em 
determinado nível em razão das conquistas sociais.

Grande marco histórico, recente no Brasil, adveio com a pro-
mulgação da Constituição Federal de 1988, que proclamou ser nosso 
país uma República Federativa e Democrática e, ainda, reconheceu o 
papel fundamental das regras de finanças públicas, elevando-as ao status 
constitucional.

O novo ideal trouxe garantias formais e materiais para concreti-
zação dos direitos sociais e econômicos, recebendo competência para 
assumir um comando ativo em busca da efetivação das determinações 
previstas na Constituição da República.

A satisfação dos anseios republicanos no combate aos privilégios, 
aos direitos de classe, às hierarquias ou à nobreza, a fim de atingir a 
igualdade na sociedade, ficou a cargo, em especial, do direito financeiro, 
por meio do orçamento, que passou a se preocupar com seu efetivo 
papel perante a sociedade em razão, inclusive, do agigantamento do 
Estado Social buscando a satisfação dos direitos sociais.

Isso porque os recursos arrecadados para fins de promoção dos 
ideais republicanos estão à disposição dos governantes, para que eles 
decidam, por meio da lei orçamentária, quais são as prioridades na 
realização dos gastos públicos.

Apesar de o poder público possuir liberdade de atuação, podendo 
dispor sobre a arrecadação, ele também deve obediência aos fins tra-
çados pela Constituição e pelas leis próprias instituidoras de direitos, 
portanto, encontrará limites de atuação.
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A previsão de limites existe em razão de que o texto constitucional 
optou por privilegiar determinados gastos e bloquear certas fontes de 
receita para fins específicos, restringindo parte da liberdade do legislador 
e do gestor orçamentário, em prol de investimentos, independentemente 
do governo que estiver à frente do País.

Os limites de atuação podem ser explícitos, como as denominadas 
cláusulas pétreas orçamentárias, entre elas, destacam-se, para este trabalho, 
as vinculações orçamentárias para custeio dos direitos fundamentais.

Também podem ser implícitos, inferidos a partir da interpretação 
sistemática do texto constitucional, entre eles, a reserva do possível e 
as escolhas públicas (trágicas), a progressividade dos direitos e a proibi-
ção do retrocesso social, o mínimo existencial e a dignidade da pessoa 
humana, tudo em busca da sustentabilidade orçamentária.

Em razão disso, serão apresentadas considerações sobre a liberdade 
e os limites de atuação do poder público. 

Em especial, propõe-se uma análise mais detida sobre um dos limi-
tes implícitos de atuação do poder público, no caso, sobre o princípio 
da proibição de retrocesso social. 

Esta análise objetiva explicar por qual razão a proibição de retro-
cesso social é um limite implícito de atuação do legislador orçamentário 
e como ele interage com as regras do direito financeiro.

A fim de complementar as pesquisas no campo doutrinário, fez-se 
busca detalhada sobre a jurisprudência desenvolvida pelo Supremo 
Tribunal Federal em relação ao referido princípio.

Tanto o estudo doutrinário quanto o jurisprudencial foram re-
alizados de modo a desenvolver as pesquisas no campo das finanças 
públicas, assim, grande parte das exposições traçará um paralelo com 
o direito financeiro.

Para cumprir os objetivos expostos, este estudo está dividido em 
três capítulos.

O primeiro capítulo irá relembrar os principais marcos históricos na 
concretização dos direitos sociais, bem como sobre a evolução dos deveres 
e funções do direito financeiro para dar satisfação às conquistas sociais.

Como será visto, em razão das dificuldades de concretização de di-
reitos e das lutas sociais, o poder constituinte entendeu por bem conferir 
liberdade ao poder público para dispor sobre as finanças, mas, também, 
estabeleceu limites que podem ser explícitos no texto, ou implícitos.

Propõe-se o estudo mais detalhado das vinculações orçamentárias 
para o custeio dos direitos sociais, como limite explícito de atuação do 
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poder público e, ainda, da progressividade dos direitos e proibição do 
retrocesso social, como limite implícito.

O segundo capítulo adentra na análise detida do princípio da proi-
bição de retrocesso social, bem como na sua interação com o direito 
financeiro e seus mecanismos de controle.

Inicialmente, serão apresentadas considerações sobre algumas expe-
riências no direito europeu. Entende-se oportuno o estudo do direito 
comparado, pois ele pode inspirar o desenvolvimento da legislação pátria.

Após, será a apresentada a conceituação do instituto, quais seriam 
seus pressupostos e qual a sua fundamentação na ordem constitucional 
brasileira, no sentido de responder a questão: O que é retrocesso social?

Além disso, busca-se responder a uma questão central: Em que 
medida o poder público pode voltar atrás, revogando ou diminuindo 
o nível de uma conquista social, quando o caso estiver relacionado à 
implementação dos direitos fundamentais e em relação aos objetivos 
traçados pela Constituição Federal?

A fim de responder à questão, foram expostas considerações so-
bre os critérios materiais de aplicação do princípio da proibição de 
retrocesso social que viabilizam uma solução adequada, em termos 
constitucionais, perante o caso concreto. 

Foi reservado tópico próprio para verificar a proibição de retro-
cesso sob a ótica do direito financeiro, sustentando-se que tal princípio 
funciona como elemento estruturador das regras de finanças públicas.

Entre as análises relacionadas ao direito financeiro, será visto como 
a proibição de retrocesso pode ser aplicada em face das leis orçamen-
tárias – o Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e a Lei 
Orçamentária Anual, dos mecanismos de flexibilização orçamentária, 
inclusive o de contingenciamento, da eleição e execução de políticas 
públicas, entre outras questões.

Ficou a cargo do terceiro capítulo detalhar a jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal, a fim de verificar como a Corte está lidan-
do com a proibição de retrocesso. Propõe-se verificar se o princípio é 
reconhecido e, se sim, como ele está sendo aplicado em face de casos 
concretos submetidos ao crivo da Corte Suprema.

Foi realizada análise de forma mais detida dos julgados que possuem 
íntima relação com o direito financeiro, como questões relacionadas 
aos cortes orçamentários, contingenciamento de direitos fundamentais, 
regras de federalismo fiscal, bem como omissões inconstitucionais na 
implementação de políticas públicas.
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O estudo de jurisprudência traçará um paralelo com as conside-
rações desenvolvidas pela doutrina, buscando verificar se há ou não 
uniformidade entre essas áreas e como uma pode complementar a outra.

O terceiro capítulo, ainda, abordará dois casos que, embora estejam 
pendentes de julgamento final pelo STF, submeteram ao Plenário a 
análise da constitucionalidade de medidas que alteraram direitos so-
ciais e que estão intimamente relacionadas ao direito financeiro, pois 
modificaram as regras de vinculações orçamentárias.

Um caso é tratado na ADI 5.595, em que se discute a modifica-
ção no custeio da saúde pública, alterada pela EC n. 86/2015. A outra 
questão é a disposta na ADI 5.658, na qual está em pauta a previsão 
do teto de gastos da União com a saúde e a educação, promovida pela 
EC n. 95/2016.

Por fim, uma vez que o estudo já terá feito exposição doutrinária 
e jurisprudencial, estará mais maduro para simular a aplicação do prin-
cípio da proibição de retrocesso social em face de um caso concreto. 
Em razão disso, serão analisadas as alterações legais propostas pela EC 
n. 95/2016, sob a ótica da proibição de retrocesso.

Ressalta-se que este trabalho almeja dar subsídios ao princípio da 
proibição de retrocesso social para que seja um instituto sólido, com 
critérios de aplicação bem desenvolvidos, a fim de que não se torne 
um argumento vago e abstrato.
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“A proibição de retrocesso é um tema fascinante, pois in-
tercala questões referentes a diversos outros dilemas do 
Direito Financeiro que se interrelacionam, como a questão 
do financiamento dos direitos sociais, a reserva do possí-
vel, a progressividade dos direitos, o mínimo social, as es-
colhas trágicas, a dignidade da pessoa humana, a sus-
tentabilidade financeira, a confiança legítima e a isonomia 
republicana que deve presidir todo esses institutos. (...) 
No Brasil o problema não é apenas uma questão de amplia-
ção da receita pública, mas de má distribuição da arreca-
dação, pois se arrecada mais de quem ganha menos, o que 
viola a capacidade contributiva; e se gasta menos com quem 
mais necessita, violando assim a capacidade receptiva - é 
um problema de justiça distributiva no âmbito financeiro. (...)
A marca da ousadia percorre a obra, o que uma característica 
da Autora no âmbito acadêmico, pois buscou não apenas tratar 
do espinhoso tema da proibição de retrocesso à luz doutrinária, 
mas o enfrentar no âmbito prático, com o foco na jurisprudên-
cia do STF, aliando assim diferentes aspectos do saber jurídico. 
A Autora se propôs um desafio, que foi cumprido a contento. 
Pode-se concordar ou discordar do texto; jamais ignorá-lo”. 

Prof.  Fernando Facury Scaff
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